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AGRAVO DO SINDICATO RÉU CONTRA DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO RECURSO DE
REVISTA DO SINDICATO AUTOR.

REPRESENTAÇÃO SINDICAL DA CATEGORIA PROFISSIONAL
DOS AUDITORES FISCAIS DA SECRETARIA DA FAZENDA DO
ESTADO DA BAHIA.

A decisão monocrática reconheceu a transcendência e deu
provimento ao recurso de revista do sindicato autor (IAF
Sindical).

Em primeiro lugar, não se sustenta a alegação de que o Recurso
de Revista da parte contrária não atendeu o disposto no art.
896, § 1º, da CLT. Com efeito, segundo a jurisprudência da Sexta
Turma do TST, ainda que a localização da transcrição seja, em
princípio, irrelevante, a sua apresentação em tópico apartado
exige que a parte realize, adiante, o cotejo entre os
fundamentos do TRT e as razões que demonstrariam a violação
dos dispositivos indicados. O sindicato autor cumpriu tal
exigência, tendo efetuado o devido confronto analítico entre o
acórdão regional e a tese do recurso de revista (fls. 3.720/3.762).
Constata-se, portanto, que foram atendidos, no Recurso de
Revista, os requisitos do art. 896, § 1º-A, da CLT.

Observa-se, ainda, que também não se sustenta a alegação do
agravante no sentido de que o “recurso de revista foi conhecido
por violação do art. 8º, II, da Constituição Federal, mas não há
alegação de violação a esse dispositivo nas razões de recurso”. O
sindicato autor indicou expressamente como “fundamento” de
seu recurso de revista a violação ao art. 8º, II, da Constituição
Federal, como se observa à fl. 3.720.

Quanto ao mérito da questão, verifica-se que o TRT manteve a
sentença, no sentido de que o sindicato réu (SINDICATO DOS
SERVIDORES DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA – SINDSEFAZ)
representa todos os servidores vinculados à Secretaria da
Fazenda do Estado da Bahia, independentemente do cargo,
inclusive os auditores fiscais.

Para tanto, o acórdão recorrido fundamentou-se
exclusivamente na confissão ficta do sindicato autor quanto aos
fatos – declarada em razão de sua ausência injustificada à
audiência -, em que pese a Corte tenha reconhecido a existência
nos autos de prova documental em sentido contrário,
consistente no ofício nº 441/2018/CIP/GAB/SRT/MTb da lavra do
Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, cujo teor consta no
voto vencido, transcrito no acórdão embargado: “(...) IAF
SINDICAL -Sindicato dos Auditores Fiscais da Bahia, CNPJ:
08.363.421/0001-99, processo n°46204.004633/2008-67, que
possui cadastro ativo e representa a categoria Profissional dos
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Auditores Fiscais integrantes do Grupo Ocupacional Fisco da
Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia (Lei n° 8.210 de 22 de
março de 2002), com abrangência Estadual e base territorial
Bahia; e SINDSEFAZ -Sindicato dos Servidores da Fazenda do
Estado da Bahia, CNPJ: 16.301.764/0001-57, processo n°
46000.030726/2008-33, com cadastro ativo para representar a
categoria dos Servidores da secretaria da fazenda do estado da
Bahia, composta de integrantes do Grupo Ocupacional Fisco
(agentes de tributos estaduais) e Grupo Ocupacional Técnico-
Administrativos (auxiliares administrativos, técnicos
administrativos e analistas técnicos), EXCETO Profissional dos
Auditores Fiscais integrantes do Grupo Ocupacional Fisco da
Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia (Lei n° 8.210 de 22 de
março de 2002), com abrangência Estadual e base territorial
Bahia”.

Constata-se que, na prova documental, o Ministério do Trabalho
e Emprego registra que o sindicato autor (IAF) possui cadastro
ativo e representa a categoria profissional dos auditores fiscais
integrantes do Grupo Ocupacional Fisco da Secretaria da
Fazenda do Estado da Bahia, enquanto o sindicato réu
(SINDSEFAZ – Sindicato dos Servidores da Fazenda do Estado da
Bahia) tem cadastro ativo para representar a categoria dos
Servidores da secretaria da fazenda do estado da Bahia,
composta de integrantes do Grupo Ocupacional Fisco (agentes
de tributos estaduais) e Grupo Ocupacional Técnico-
Administrativos (auxiliares administrativos, técnicos
administrativos e analistas técnicos), EXCETO Profissional dos
Auditores Fiscais integrantes do Grupo Ocupacional Fisco da
Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia.

Assim, verifica-se que a presunção relativa da confissão ficta
utilizada como fundamento pelo TRT não se sustenta diante do
teor da prova documental constante dos autos,
consubstanciada de registro do Ministério do Trabalho e
Emprego que reconhece que o sindicato autor (INSTITUTO DOS
AUDITORES FISCAIS DO ESTADO DA BAHIA – IAF SINDICAL) é o
legítimo representante da categoria Profissional dos Auditores
Fiscais integrantes do Grupo Ocupacional Fisco da Secretaria da
Fazenda do Estado da Bahia (Lei n° 8.210 de 22 de março de
2002), com abrangência Estadual e base territorial Bahia.

Sobre a confissão ficta e seus efeitos, aplica-se o entendimento
reunido em torno da Súmula nº 74 do TST:

“I - Aplica-se a confissão à parte que, expressamente intimada
com aquela cominação, não comparecer à audiência em
prosseguimento, na qual deveria depor. (ex-Súmula nº 74 - RA
69/1978, DJ 26.09.1978)

II - A prova pré-constituída nos autos pode ser levada em conta
para confronto com a confissão ficta (arts. 442 e 443, do CPC de
2015 - art. 400, I, do CPC de 1973), não implicando cerceamento
de defesa o indeferimento de provas posteriores. (ex-OJ nº 184
da SBDI-1 - inserida em 08.11.2000)

III- A vedação à produção de prova posterior pela parte confessa
somente a ela se aplica, não afetando o exercício, pelo
magistrado, do poder/dever de conduzir o processo. Julgado
desta Turma em caso semelhante.”
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Portanto, irretocável a decisão monocrática, que reconheceu
que o sindicato autor (INSTITUTO DOS AUDITORES FISCAIS DO
ESTADO DA BAHIA – IAF SINDICAL) é o legítimo representante da
categoria Profissional dos Auditores Fiscais integrantes do
Grupo Ocupacional Fisco da Secretaria da Fazenda do Estado da
Bahia (Lei n° 8.210 de 22 de março de 2002), com abrangência
Estadual e base territorial Bahia.

Agravo a que se nega provimento.

 
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo em Recurso de Revista com

Agravo nº TST-Ag-RRAg - 0001338-37.2015.5.05.0028, em que é Agravante(s) SINDICATO DOS
SERVIDORES DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA SINDSEFAZ e é Agravado(s) INSTITUTO DOS
AUDITORES FISCAIS DO ESTADO DA BAHIA - IAF SINDICAL.

 
A decisão monocrática reconheceu a transcendência e deu provimento ao agravo

de instrumento e ao recurso de revista do sindicato autor (IAF Sindical).
A parte adversária, Sindicato dos Servidores da Fazenda do Estado da Bahia –

SINDSEFAZ, interpõe agravo, com a pretensão de demonstrar o desacerto da decisão monocrática.
Intimada, a parte contrária se manifestou.
É o relatório.
 
V O T O
 

1.CONHECIMENTO

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo.
 

2.MÉRITO

REPRESENTAÇÃO SINDICAL DA CATEGORIA PROFISSIONAL DOS AUDITORES
FISCAIS DA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA

Conforme relatado, na decisão monocrática foram assentados os seguintes
fundamentos:

 
“I – AGRAVO DE INSTRUMENTO
CONHECIMENTO
Preenchidos os pressupostos extrínsecos de admissibilidade, conheço do agravo de

instrumento.
PRELIMINAR DE NULIDADES PROCESSUAIS
Deixa-se de apreciar a preliminar, nos termos do art. 282, § 2º, do CPC, pois se constata a

probabilidade de julgamento do mérito favorável à recorrente. Prejudicada a análise da
transcendência.

Nego provimento.
REPRESENTAÇÃO SINDICAL DA CATEGORIA PROFISSIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA

SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA
Deve ser reconhecida a transcendência jurídica quando se mostra aconselhável o exame mais

detido da controvérsia devido às peculiaridades do caso concreto. O enfoque exegético da aferição
dos indicadores de transcendência em princípio deve ser positivo, especialmente nos casos de
alguma complexidade, em que se torna aconselhável o debate mais aprofundado da matéria.

REPRESENTAÇÃO SINDICAL DA CATEGORIA PROFISSIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA
SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA

Despacho denegatório do recurso de revista:
“DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / ATOS PROCESSUAIS / NULIDADE.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / ATOS PROCESSUAIS / NULIDADE /

CERCEAMENTO DE DEFESA.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / FORMAÇÃO, SUSPENSÃO E

EXTINÇÃO DO PROCESSO / PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS / COISA JULGADA.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / PROCESSO E PROCEDIMENTO /

REVELIA / CONFISSÃO.
DIREITO COLETIVO DO TRABALHO / ORGANIZAÇÃO SINDICAL / REPRESENTAÇÃO

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
p
o
d
e
 
s
e
r
 
a
c
e
s
s
a
d
o
 
n
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
s
t
.
j
u
s
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
d
o
r
 
s
o
b
 
c
ó
d
i
g
o
 
1
0
0
6
8
4
D
D
1
6
F
0
C
4
7
E
7
5
.



SINDICAL / UNICIDADE SINDICAL.
DIREITO COLETIVO DO TRABALHO / ORGANIZAÇÃO SINDICAL / REGISTRO DE

ENTIDADE SINDICAL.
DA NULIDADE DO ACÓRDÃO DO TRT DA 5ª REGIÃO EM FACE A INOBSERVÂNCIA AO

PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE E DO ART. 941, §§ 1º E 3º, DO CPC E DA AGRESSÃO AO
DEVIDO PROCESSO LEGAL - ART. 5, LIV E LV DA CF/88.

DA AGRESSÃO A COISA JULGADA MATERIAL - ART. 5°, XXXVI DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. DA COMPETÊNCIA DO MTE PARA O REGISTRO SINDICAL - SÚMULA 677 DO STF.

Verifica-se que o entendimento da Turma Regional não traduz possível violação
dos dispositivos invocados neste tema, inviabilizando a admissibilidade do Recurso de
Revista, sob o prisma do art. 896, c, da CLT.

A apreciação da matéria ventilada neste quesito enseja a revisão de matéria fática
e probatória, inviável em sede extraordinária, nos termos da Súmula nº 126 do Colendo
TST.

Os julgados apresentados para confronto de teses carecem de especificidade,
porquanto não abordam todos os fundamentos do Acórdão impugnado e não partem
das mesmas premissas de fato do caso concreto, conforme entendimento cristalizado
nas Súmulas 23 e 296, ambas do TST.

CONCLUSÃO
DENEGO seguimento ao Recurso de Revista.”

Delimitação do acórdão do TST que determinou o retorno dos autos para o saneamento de
negativa de prestação jurisdicional:

“[…] à análise.
Nos termos da Súmula nº 459 do TST o conhecimento do recurso de revista,

quanto à preliminar de nulidade, por negativa de prestação jurisdicional, supõe
indicação de violação do art. 832 da CLT, do art. 489 do CPC de 2015 (art. 458 do CPC de
1973) ou do art. 93, IX, da CF/1988, pelo que, não prospera a alegação de violação do
artigo 493 do Código de Processo Civil.

A parte postula o reconhecimento do IAF como representante da categoria dos
auditores fiscais do grupo ocupacional fisco da Secretaria da Fazenda do Estado da
Bahia.

O TRT entendeu que a categoria dos servidores do Grupo Ocupacional Fisco é
homogênea composta por dois cargos (Agente de Tributos e Auditor Fiscal), com
atribuições, condições de trabalho, estrutura de carreira e remuneração regulamentados
pelo mesmo diploma legal, não havendo justificativa para dissociação da categoria, pelo
que entendeu que o SINDSEFAZ é o representante da categoria dos auditores fiscais do
grupo ocupacional fisco da Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia.

Todavia o TRT não se manifestou quanto ao documento emitido pelo Ministério do
Trabalho que teria reconhecido a representação dos auditores pelo Instituto.

Ressalte-se ser necessária a manifestação do TRT quanto ao referido documento
ante a alegação da parte no sentido de que a dissociação sindical já se consolidou.

Conheço do recurso de revista por violação do artigo 489, § 1º, IV, do Código de
Processo Civil.

MÉRITO
A consequência lógica do conhecimento do recurso de revista por violação do

artigo 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil é o seu provimento para anular o acórdão
de embargos de declaração e determinar o retorno dos autos ao TRT de origem a fim de
que se pronuncie em relação ao documento emitido pelo Ministério do Trabalho que
teria reconhecido a representação dos auditores pelo Instituto dos Auditores Fiscais do
Estado da Bahia -IAF. [...]”

Delimitação do acórdão recorrido em embargos de declaração:
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CABIMENTO.
O cabimento dos embargos de declaração está limitado às hipóteses descritas no

artigo 897-A da CLT. Havendo omissão, dá-se provimento aos aclaratórios.
NÃO COMPARECIMENTO À AUDIÊNCIA. PENA DE CONFISSÃO. INEXISTÊNCIA DE

ELISÃO. Verificada a inexistência de comprovação de justo motivo a ensejar o não
comparecimento da reclamada à audiência inaugural, correta a aplicação da revelia e da
pena de confissão, nos termos do que dispõe a Súmula nº122 do TST.

INSTITUTO DOS AUDITORES FISCAIS DO ESTADO DA BAHIA - IAF, nos autos da ação
ordinária em que litiga com SINDICATO DOS SERVIDORES DA, opôs FAZENDA DO ESTADO
DA BAHIA EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ao acórdão de Id 9449f18, pelos fundamentos
expostos na peça de Id 69b86ff. Os embargos são tempestivos.

Manifestação do embargado de Id 79553f4. Foram julgados conforme o acórdão de
Id a30fc68. Conforme documentos de Id's 47a3ae2 e seguintes, após a interposição de
Recurso de Revista e de Agravo de Instrumento em Recurso de Revista, houve decisão
do TST na qual a Corte decidiu: "[...] Conhecer do recurso de revista por violação do
artigo 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil, e, no mérito, dar-lhe provimento para
anular o acórdão de embargos de declaração e determinar o retorno dos autos ao TRT
de origem a fim de que se pronuncie em relação ao documento emitido pelo Ministério
do Trabalho que teria reconhecido a representação dos auditores pelo Instituto dos
Auditores Fiscais do Estado da Bahia - IAF. Prejudicada a análise do tema remanescente.
[...]." (Destaquei).
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Autos em mesa para julgamento.
É o relatório.
V O T O
Em razão do exposto no Relatório, passo a julgar o recurso e adoto os

fundamentos do acórdão anteriormente prolatado com o acréscimo das análises da
questão determinada pelo TST.

"Inconformado com o acórdão de Id 9449f18, o Autor, ora Embargante, alega que
houve omissão no aresto da Turma Recursal, e apresenta prequestionamento.

Afirma, em síntese, que "todos os itens indicados na peça recursal foram
suscitados de forma pontuais, de modo que constituem teses autônomas que sob a
égide de qualquer interpretação levariam a reforma do decisum combatido. Desse
modo, em que pese não haja a obrigação do magistrado se manifestar sobre todas os
argumentos ventilados pelas partes, há a necessidade de enfrentar todas as teses que
possam infirmar as conclusões adotadas pela Corte".

Examino.
Da análise do acórdão de Id 9449f18, constato a existência de pronunciamento

sobre todos os pontos apontados pelo Embargante, com registro expresso de suas
razões de decidir.

A possibilidade de existência de erro de julgamento exige a interposição de
recurso próprio distinto do remédio jurídico representado pelos aclaratórios, que se
destinam, como prevê o art. 897-A da Consolidação das Leis do Trabalho, a sanar
omissão, contradição, equívoco na análise de pressupostos extrínsecos do apelo e erros
materiais. Estes não ocorreram no julgado da Turma.

Nesse passo, o art. 1.022 do Código de Processo Civil em vigor, de aplicação
subsidiária ao processo do trabalho, ainda prevê o manejo dos embargos de declaração
também para esclarecer obscuridade, que também não existiu no acórdão atacado.

No acórdão de Id 9449f18 não se vislumbra omissão a sanar, em face da adoção
pelo acórdão embargado de tese clara e consentânea sobre as matérias suscitadas.

As alegações do Embargante de Id 69b86ff, como se vê, revelam simples
inconformismo com a decisão impugnada, o que não autoriza novo julgamento
porquanto não permitido por disposição expressa do artigo 836 da Consolidação das
Leis do Trabalho.

Mais, de conformidade com a Súmula nº 297, I, do TST "Diz-se prequestionada a
matéria ou questão quando na decisão impugnada haja sido adotada, explicitamente,
tese a respeito".

Ainda sobre questionamento, a OJ nº 118 da SDI-1 do TST assim expressa:
"Havendo tese explícita sobre a matéria, na decisão recorrida, desnecessário contenha
nela referência expressa do dispositivo legal para ter-se como prequestionado este".

Ademais, o julgador não é obrigado a se manifestar sobre todas as questões
trazidas pelas partes em suas diversas manifestações nos autos, desde que fundamente
o acolhimento ou rejeição dos pleitos, o que ocorreu no caso em análise.

Como vem decidindo o Superior Tribunal de Justiça - STJ: "O julgador não está
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489
do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior
Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de
infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida (STJ, EDcl no MS21315 / DF, S1 - DJe
15/6/2016)." Por fim, registro que o Juízo se manifestou ad quem sobre todas as
questões trazidas em sede recursal pelos litigantes.

Destarte, nada a modificar." Nessa toada, passo à análise do ponto determinado
pelo TST: documento emitido pelo Ministério do Trabalho que teria reconhecido a
representação dos auditores pelo Instituto dos Auditores Fiscais do Estado da Bahia -
IAF.

Quanto ao tópico, o embargante alega que: "[...] com o objetivo de trazer as
matérias que restaram omissas no julgamento do Recurso Ordinário, o ora embargante,
suscita as seguintes teses para que sejam efetivamente apreciadas pelo tribunal para
cumprimento do requisito de prequestionamento: a) ofensa a COISA JULGADA
MATERIAL; b) analise do Ofício n° 441/2018/CIP/GAB/SRT/MTb que respondendo ao
OFÍCIO 320/2018 do Juízo a quo comprova a efetiva representatividade do INSTITUTO
DOS AUDITORES FISCAIS DO ESTADO DA BAHIA - IAF SINDICAL em relação a Categoria
Profissional dos Auditores Fiscais do Grupo Ocupacional Fisco da Secretaria da Fazenda
do Estado da Bahia".

Pondera que, em apertada síntese, "É obvio, data máxima vênia, que após o
devido cumprimento das normas previstas pelo único órgão competente para atribuir
Registro Sindical (o Ministério do Trabalho e Emprego, naquele momento), passou o IAF
SINDICAL a fazer jus da representatividade sindical junto à categoria dos Auditores
Fiscais do Estado da Bahia, conforme certifica diversos ofícios do MTE que foram
juntados aos autos durante toda a instrução processual".

Vejamos.
Da análise do ofício nº 441/2018/CIP/GAB/SRT/MTb, em cotejo com a confissão do

autor (ata de audiência de Id 8723718), ora embargante, emerge dos autos que o
referido documento da lavra do Ministério do Trabalho não tem o condão de elidir a
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confissão da parte autora.
Votou de forma divergente, o Des. Luís Carneiro, na forma do voto vencido a

seguir transcrito: Peço licença do E. Relator, para divergir do voto condutor.
Trata-se de reexame de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO intentado pelo INSTITUTO

DOS AUDITORES FISCAIS DO ESTADO DA BAHIA - IAF, em que houve julgamento do TST
anulando a decisão proferida pelo acórdão de id.a30fc68, e determinando o retorno dos
autos ao TRT de origem a fim de que se pronuncie em relação ao documento emitido
pelo Ministério do Trabalho que teria reconhecido a representação dos auditores pelo
Instituto dos Auditores Fiscais do Estado da Bahia -IAF.

Fazendo uma digressão nos aspectos fático-probatórios dos autos, observa-se que
a presente demanda versa sobre AÇÃO ORDINÁRIA movida pelo INSTITUTO DOS
AUDITORES FISCAIS DO ESTADO DA BAHIA - IAF, em desfavor de SINDICATO DOS
SERVIDORES DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA, postulando seu reconhecimento como
o único e exclusivo representante da categoria dos Auditores Fiscais do Grupo
Ocupacional Fisco da Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia, nos moldes da Portaria
publicada no Diário Oficial da União em 25.06.2015.

Informou o sindicato Autor que os Auditores Fiscais do Estado da Bahia se
dissociaram do SINDSEFAZ, na busca da defesa de seus interesses particulares,
formando novo sindicato, em 25/06/2015, com o IAF.

Após análise do conjunto probatório, a sentença de primeiro grau julgou
improcedente a pretensão, utilizando os seguintes fundamentos; [...] O Acórdão
proferido nesta 5ª Turma, no ID. 9449f18 ratificou a decisão de origem, conforme se
observa da seguinte transcrição; [...] A parte autora interpões recurso de revisa
(id.47a3ae2), cujo seguimento foi negado (id. c19f0e9).

Inconformada, o Sindicato autor ingressou com agravo de instrumento perante do
C.TST (id. 64e9087). O recurso foi provido e os autos retornaram do C. TST (id.ed519f5)
para esta 5ª Turma, para reexame dos embargos de declaração protocolados no
id.69b86f.

Pois bem. Nosso ordenamento jurídico considera regular a criação de nova
entidade sindical por desmembramento. O art. 8º, I, da Constituição Federal de 1988
determina que a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de
sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder Público a
interferência e a intervenção na organização sindical, em decorrência do Princípio da
Liberdade e Autonomia Sindical.

No ponto de vista do direito internacional, o art. 2º da Convenção n. 87 da
Organização Internacional do Trabalho dispõe; "Art. 20: Os trabalhadores e os
empregadores, sem distinção de qualquer espécie, têm o direito, sem autorização prévia,
de constituir, organizações de sua escolha, assim como o de se filar a estas
organizações, à condição única de se conformarem com os estatutos, destas últimas'.

Nesse contexto, excluindo as limitações previstas no art. 8º do texto fundamental,
notadamente à autonomia organizacional relativa à definição da amplitude de
representação, as entidades sindicais são livres para definir os mecanismos internos de
administração, sem que qualquer agente externo possa nelas interferir.

A legislação infraconstitucional, recepcionada pela nossa carta magna, prevê a
possibilidade de criação de sindicato numa mesma base territorial por
desmembramento de categoria econômica mais específica, conforme se verifica do texto
legal consubstanciado no artigo 570 da CLT que dispõe, in verbis: "Art. 570. Os sindicatos
constituir-se-ão, normalmente, por categorias econômicas ou profissionais, específicas,
na conformidade da discriminação do quadro das atividades e profissões a que se refere
o art. 577 ou segundo as subdivisões que, sob proposta da Comissão do Enquadramento
Sindical, de que trata o art. 576, forem criadas pelo ministro do Trabalho, Indústria e
Comércio." A norma legal estabelece ainda que as categorias poderão dissociar-se do
sindicato principal, formando um sindicato específico, caso haja condições de vida
associativa regular e ação sindical eficiente, na forma autorizada pelo artigo 571 da CLT,
que dispõe: "Art 571. Qualquer das atividades ou profissões concentradas na forma do
parágrafo único do artigo anterior poderá dissociar-se do sindicato principal, formando
um sindicato específico, desde que o novo sindicato, a juízo da Comissão do
Enquadramento Sindical, ofereça possibilidade de vida associativa regular e de ação
sindical eficiente." (sem grifos no original).

A ilação que se faz dos referidos dispositivos legais é no sentido de ser
perfeitamente possível a formação de um sindicato por desmembramento de categoria
mais específica numa mesma base territorial.

Nesse sentido cito o seguinte precedente do Pretório excelso; Agravo regimental
no recurso extraordinário. Constitucional. Negativa de prestação jurisdicional. Não
ocorrência. Desmembramento. Novo sindicato. Princípio da unicidade sindical. Violação.
Não ocorrência. Precedentes. 1. A jurisdição foi prestada pelo Tribunal de origem
mediante decisão suficientemente motivada. 2.

Segundo a jurisprudência desta Corte, a criação de novo sindicato por
desmembramento de sindicato preexistente não viola o princípio da unicidade sindical,
desde que respeitada a base territorial mínima de um município. 3. Agravo regimental
não provido." (RE 608304 AgR, Relator (a): Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado
em 28/08/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-180 DIVULG 12/9/2012 PUBLIC 13/9/2012)
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(sem grifos no original). .
Sobre o tema cito os seguintes julgados do C. TST; RECURSO DE REVISTA .

SINDICATO FORMADO POR CATEGORIAS SIMILARES E CONEXAS MAIS ABRANGENTES .
CRIAÇÃO DE NOVO SINDICATO POR DESMEMBRAMENTO DE CATEGORIA ESPECÍFICA.
POSSIBILIDADE. NÃO OFENSA AO PRINCÍPIO DA UNICIDADE SINDICAL. NÃO
CONHECIMENTO. Na esteira da jurisprudência do STF, esta Corte Superior tem adotado
entendimento de que a criação de um novo sindicato por desdobramento de categoria
mais específica não ofende o princípio da unicidade sindical insculpida no artigo 8º, II, da
Constituição Federal, desde que observadas a base territorial mínima, correspondente à
área de um município . Precedentes. Na hipótese, o egrégio Tribunal Regional decidiu em
conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior, uma vez que admitiu a criação
de um sindicato mais específico, no caso, representativo da categoria econômica de
hotéis e hospedagem, a partir do desmembramento do sindicato recorrente, formado
por categorias similares e conexas mais abrangentes (hotéis, restaurantes, bares e
similares), dentro município do Rio de Janeiro, o que observa o princípio da unicidade
sindical. Recurso de revista de que não se conhece. (TST - RR: 3108420115010028,
Relator: Guilherme Augusto Caputo Bastos, Data de Julgamento: 11/02/2015, 5ª Turma,
Data de Publicação: DEJT 20/02/2015) "RECURSO DE REVISTA. REPRESENTAÇÃO SINDICAL.
SINTRHORESP E SINDFAST. PRINCÍPIO DA ESPECIFICIDADE. ARTIGO 571 DA CLT.
PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DA SUBSEÇÃO DE DISSÍDIOS
COLETIVOS/TST. Com fundamento no artigo 571 da CLT, combinado com o princípio da
unicidade sindical, se a representação sindical é estadual, é possível formar sindicato de
menor base territorial em âmbito municipal (e nesse sentido, específico). Como a
especificidade é a regra, quando a categoria econômica é formada não apenas por
atividades idênticas, mas também por atividades similares e conexas, admite-se o
desmembramento ou formação de sindicatos delas especificamente representativos e
de sindicatos profissionais correlatos, que se tornarão específicos e deixarão de ser
categorias similares ou conexas. Por esses fundamentos é que se adota o entendimento
de que o desmembramento das atividades similares e conexas em sindicatos mais
específicos é admitida pelo art. 571 da CLT. É que do mesmo dispositivo, combinado com
o -princípio da unicidade sindical na mesma base territorial, extrai-se a conclusão de que
também é possível a formação de sindicato menos abrangente numa base municipal, em
relação a sindicato mais abrangente a nível estadual. Diante da especificidade, conclui-
se que o Sindicato dos Trabalhadores nas Empresas de Refeições Rápidas (FASTFOOD)
de São Paulo ostenta legitimidade para representar os empregados da empresa.
Precedentes. Recurso de revista não conhecido." ( RR- 1682- 58.2010.5.02.0066, Redato.

Ante o exposto, conclui-se que a criação do novo sindicato por desmembramento
de categoria específica não necessita de autorização da entidade sindical preexistente e
se encontra em conformidade com o princípio da liberdade sindical prevista no artigo 8º,
I, Constituição Brasileira de 1988.

No caso em tela, no que tange a alegação do sindicato autor, ora embargante, de
não observância da COISA JULGADA MATERIAL, observe-se que o Tribunal Regional do
Trabalho da 5ª Região, na apreciação do Recurso Ordinário nº 0007500
62.2008.5.05.0038, proferiu o seguinte julgamento; "(...) Compulsando-se os autos, não
existem provas de que o IAF tenha efetivado seu registro, já que apenas demonstrou ter
sido proferido um despacho do Secretário das Relações de Trabalho, publicado em
19.5.2009, considerando preenchidos os requisitos para publicação do pedido do
registro sindical do Acionante, com prazo de 30 dias para a manifestação dos
interessados. Não se verifica nem mesmo o registro provisório como sustentado pelo
Autor. Mister se faz destacar que esta publicação não gera para o sindicato esta
provisória representatividade, afinal, de acordo com a Portaria Ministerial n° 1.269/2003,
há três publicações existentes no procedimento de registro sindical, quais seja,
publicação do pedido de registro, de cada impugnação e da concessão do registro.

Ora, nos autos, existe apenas a primeira publicação (fls. 62). Outrossim, após
decorrido o prazo para impugnações ao pedido de registro, sem qualquer manifestação,
a Secretaria de Relações do Trabalho deve ainda submeter ao Ministro de Estado a
proposta de concessão de registro. Por todas estas razões entendo que o IAF, até a
presente data, não tem poder para receber as contribuições sindicais. Assim, enquanto
novo sindicato não for registrado definitivamente pelo Ministério do Trabalho, o IAF não
detém a representatividade dos auditores fiscais e, portanto, não possui titularidade
para receber a contribuição sindical em comento, não sendo assim o credor da
contribuição sindical..."

Nada a reparar." Note-se que o referido Acórdão proferiu decisão no sentido de
que seria necessário o preenchimento dos requisitos formais, perante o órgão
competente MTE, para a dissociação. Ressaltou, expressamente, que enquanto o novo
sindicato não for registrado definitivamente pelo Ministério do Trabalho não detém a
representatividade dos auditores fiscais e, portanto, não possui titularidade para
receber a contribuição sindical em comento, não sendo assim o credor da contribuição
sindica.

Acontece que o ofício nº n° 441/2018/CIP/SRT/MTb emitido em 2018, pelo
Ministério do Trabalho ( ID. 5F8f4bb) presta os seguintes esclarecimentos sobre o pleito:
"(...) IAF SINDICAL -Sindicato dos Auditores Fiscais da Bahia, CNPJ: 08.363.421/0001-99,
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processo n°46204.004633/2008-67, que possui cadastro ativo e representa a categoria
Profissional dos Auditores Fiscais integrantes do Grupo Ocupacional Fisco da Secretaria
da Fazenda do Estado da Bahia (Lei n° 8.210 de 22 de março de 2002), com abrangência
Estadual e base territorial Bahia; e SINDSEFAZ -Sindicato dos Servidores da Fazenda do
Estado da Bahia, CNPJ: 16.301.764/0001-57, processo n° 46000.030726/2008-33, com
cadastro ativo para representar a categoria dos Servidores da secretaria da fazenda do
estado daBahia, composta de integrantes do Grupo Ocupacional Fisco (agentes de
tributos estaduais) e Grupo Ocupacional Técnico-Administrativos (auxiliares
administrativos, técnicos administrativos e analistas técnicos), EXCETO Profissional dos
Auditores Fiscais integrantes doGrupo Ocupacional Fisco da Secretaria da Fazenda do
Estado da Bahia (Lei n° 8.210 de 22 de março de 2002), com abrangência Estadual e base
territorial Bahia." A conclusão que se chega da leitura do referido ofício do órgão
administrativo competente é no sentido de que INSTITUTO DOS AUDITORES FISCAIS DO
ESTADO DA BAHIA - IAF possui cadastro ativo e é o representante da categoria
Profissional dos Auditores Fiscais integrantes do Grupo Ocupacional Fisco da Secretaria
da Fazenda do Estado da Bahia, enquanto o SINDICATO DOS SERVIDORES DA FAZENDA
DO ESTADO DA BAHIA -SINDSEFAZ representa a categoria dos Servidores da secretaria
da fazenda do estado da Bahia, composta de integrantes do Grupo Ocupacional Fisco
(agentes de tributos estaduais) e Grupo Ocupacional Técnico-Administrativos (auxiliares
administrativos, técnicos administrativos e analistas técnicos), EXCETO Profissional dos
Auditores Fiscais integrantes do Grupo Ocupacional Fisco da Secretaria da Fazenda do
Estado da Bahia (Lei n° 8.210 de 22 de março de 2002).

Por fim, com a devida vênia, ressalto que a controvérsia versa estritamente sobre
matéria de direito, motivo pelo qual não há falar em confissão ficta decorrente da
ausência da parte autora na audiência em que deveria depor, ocorrida no dia 18 de
fevereiro de 2019 e documentada na ata de id. C873fdb.

Nesse passo, DOU PROVIMENTO AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO para,
conferindo efeito modificativo ao julgado, julgar procedente a ação ordinária para
reconhecer o embargante INSTITUTO DOS AUDITORES FISCAIS DO ESTADO DA BAHIA -
IAF como único representante legítimo dos Auditores Fiscais do Grupo Ocupacional Fisco
da Secretária da Fazendo do Estado da Bahia. Fica invertido o ônus de sucumbência.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO EM PARTE aos embargos de declaração para
declarar que o ofício nº 441/2018/CIP/GAB/SRT/MTb da lavra do Ministério do Trabalho
não tem o condão de elidir a confissão da parte autora; sem, no entanto, modificar o
acórdão embargado.

Acordam os Excelentíssimos Julgadores da Quinta Turma do Tribunal Regional do
Trabalho da Quinta Região, em sua 5ª Sessão Ordinária Virtual, realizada no sétimo dia
do mês de março do ano de dois mil e vinte e quatro, cuja pauta foi divulgada no Diário
Eletrônico da Justiça do Trabalho em 27/02/2024, sob a Presidência do Excelentíssimo
Senhor Desembargador do Trabalho PAULINO CÉSAR MARTINS RIBEIRO DO COUTO,
composta pela Excelentíssima Senhora Desembargadora do Trabalho VIVIANE MARIA
LEITE DE FARIA e pelo Excelentíssimo Senhor Desembargador do Trabalho LUÍS CARLOS
GOMES CARNEIRO FILHO, bem como com a participação do(a) representante do
Ministério Público do Trabalho da 5ª Região, por maioria, DAR PROVIMENTO EM PARTE
aos Embargos de Declaração para declarar que o ofício nº 441/2018/CIP/GAB/SRT/MTb
da lavra do Ministério do Trabalho não tem o condão de elidir a confissão da parte
Autora; sem, no entanto, modificar o Acórdão embargado.

Vencido o Excelentíssimo Senhor Desembargador do Trabalho, Dr. Luís Carneiro
que votava por: "DOU PROVIMENTO AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO para, conferindo
efeito modificativo ao julgado, julgar procedente a ação ordinária para reconhecer o
embargante INSTITUTO DOS AUDITORES FISCAIS DO ESTADO DA BAHIA - IAF como único
representante legítimo dos Auditores Fiscais do Grupo Ocupacional Fisco da Secretária
da Fazendo do Estado da Bahia. Fica invertido o ônus de sucumbência." PAULINO CESAR
MARTINS RIBEIRO DO COUTO Relator(a)”

Nas razões de agravo de instrumento, a parte sustenta que “a pena de confissão ficta não pode
se sobrepor à prova pré-constituída nos autos, sendo necessário o cotejo com todo o acervo probatório
para que prevaleça a verdade real”. Aduz que “o PRÓPRIO JUÍZO SOLICITOU ESCLARECIMENTOS DO
ÓRGÃO COMPETENTE, o que demonstra que independente da alegada presunção de confissão ficta dos
fatos, o juízo produziu essa prova, o que vincula o mesmo juízo à prova produzida”. Alega que a Súmula
nº 677 do STF atribui competência ao Ministério do Trabalho e Emprego – MTE para proceder ao
registro das entidades sindicais e zelar pela observância do princípio da unicidade. Assevera que
“como se pode concluir da simples leitura do ofício do órgão administrativo competente o INSTITUTO DOS
AUDITORES FISCAIS DO ESTADO DA BAHIA – IAF SINDICAL é o único representante da categoria Profissional
dos Auditores Fiscais integrantes do Grupo Ocupacional Fisco da Secretaria da Fazenda do Estado da
Bahia, enquanto o SINDICATO DOS SERVIDORES DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA – SINDSEFAZ
representa a categoria dos Servidores da Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia, composta de
integrantes do Grupo Ocupacional Fisco (agentes de tributos estaduais) e Grupo Ocupacional Técnico-
Administrativos (auxiliares administrativos, técnicos administrativos e analistas técnicos), EXCETO
Profissional dos Auditores Fiscais integrantes do Grupo Ocupacional Fisco da Secretaria da Fazenda do
Estado da Bahia (Lei n° 8.210 de 22 de março de 2002)”. Indica violação dos arts. 5º, XXXVI, LIV e LV, e 8ª,
II, da CF, 139, IX, e 489, § 1º, VI, 493 e 502 do CPC e 844, §§ 4º e 5º, da CLT.

Ao exame.
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Atendidos os requisitos do art. 896, § 1º-A, da CLT.
Conforme se denota do trecho acima transcrito nas razões de recurso de revista, o Tribunal

Regional, por maioria, manteve o acórdão embargado para manter a sentença, no sentido de que o
reclamado (SINDICATO DOS SERVIDORES DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA – SINDSEFAZ)
representa todos os servidores vinculados à Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia,
independentemente do cargo, inclusive os auditores fiscais.

Para tanto, o acórdão recorrido fundou-se exclusivamente na confissão ficta do sindicato autor
quanto aos fatos, que injustificadamente não compareceu à audiência, em que pese a Corte tenha
reconhecido a existência nos autos de prova documental em sentido contrário, consistente no ofício
nº 441/2018/CIP/GAB/SRT/MTb da lavra do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, cujo teor consta
no voto vencido, transcrito no acórdão embargado:

“(...) IAF SINDICAL -Sindicato dos Auditores Fiscais da Bahia, CNPJ: 08.363.421/0001-
99, processo n°46204.004633/2008-67, que possui cadastro ativo e representa a
categoria Profissional dos Auditores Fiscais integrantes do Grupo Ocupacional Fisco da
Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia (Lei n° 8.210 de 22 de março de 2002), com
abrangência Estadual e base territorial Bahia; e SINDSEFAZ -Sindicato dos Servidores da
Fazenda do Estado da Bahia, CNPJ: 16.301.764/0001-57, processo n° 46000.030726/2008-
33, com cadastro ativo para representar a categoria dos Servidores da secretaria da
fazenda do estado da Bahia, composta de integrantes do Grupo Ocupacional Fisco
(agentes de tributos estaduais) e Grupo Ocupacional Técnico-Administrativos (auxiliares
administrativos, técnicos administrativos e analistas técnicos), EXCETO Profissional dos
Auditores Fiscais integrantes do Grupo Ocupacional Fisco da Secretaria da Fazenda do
Estado da Bahia (Lei n° 8.210 de 22 de março de 2002), com abrangência Estadual e base
territorial Bahia.” (g.n.).

À vista disso, tratando-se de confissão ficta em relação aos fatos, que deve ser cotejada com os
demais elementos de prova presentes nos autos, impõe-se o afastamento da presunção relativa
para reconhecer que o sindicato autor (INSTITUTO DOS AUDITORES FISCAIS DO ESTADO DA BAHIA –
IAF SINDICAL) é o legítimo representante da categoria Profissional dos Auditores Fiscais integrantes
do Grupo Ocupacional Fisco da Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia (Lei n° 8.210 de 22 de
março de 2002), com abrangência Estadual e base territorial Bahia.

Nesse sentido, a Súmula nº 74 do TST:
I - Aplica-se a confissão à parte que, expressamente intimada com aquela

cominação, não comparecer à audiência em prosseguimento, na qual deveria depor. (ex-
Súmula nº 74 - RA 69/1978, DJ 26.09.1978)

II - A prova pré-constituída nos autos pode ser levada em conta para confronto
com a confissão ficta (arts. 442 e 443, do CPC de 2015 - art. 400, I, do CPC de 1973), não
implicando cerceamento de defesa o indeferimento de provas posteriores. (ex-OJ nº 184
da SBDI-1 - inserida em 08.11.2000)

III- A vedação à produção de prova posterior pela parte confessa somente a ela se
aplica, não afetando o exercício, pelo magistrado, do poder/dever de conduzir o
processo.

Cite-se o seguinte julgado desta Turma em caso semelhante a título exemplificativo:
“AGRAVO DO RECLAMANTE. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.

LEI Nº 13.467/2017. INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO E DE INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. INEXISTÊNCIA DE NEXO CAUSAL OU CONCAUSAL ENTRE A DOENÇA
DO RECLAMANTE E AS ATIVIDADES EXERCIDAS. CONCLUSÃO DO TRT COM BASE NA
PROVA PERICIAL. MATÉRIA PROBATÓRIA NO CASO DOS AUTOS. [...]. A Corte Regional
ratificou os termos da sentença e concluiu que, não obstante o reconhecimento da
revelia da reclamada e a consequente confissão ficta, não estaria demonstrada a
dispensa discriminatória, tampouco a prática de ato ilícito pela reclamada e, por
conseguinte, manteve a improcedência dos pedidos de reintegração e de indenização
por danos morais formulados pela parte reclamante. Ocorre que, tendo havido revelia e
confissão ficta da reclamada, em princípio estariam equivocados os fundamentos
assentados no acórdão recorrido sobre o ônus da prova pela parte reclamante. No
entanto, no caso dos autos, não há utilidade em seguir no debate sobre ônus da prova
porque o TRT decidiu contra o reclamante com base nas provas produzidas. Na hipótese
de revelia e confissão ficta pode o magistrado decidir com base nas provas pré-
constituídas ou pode determinar ele próprio a produção de provas, quando entender
necessário diante dos elementos e circunstâncias do caso concreto, nos termos da
Súmula 74 do TST: “II - A prova pré-constituída nos autos pode ser levada em conta para
confronto com a confissão ficta (arts. 442 e 443, do CPC de 2015 - art. 400, I, do CPC de
1973), não implicando cerceamento de defesa o indeferimento de provas posteriores.
(ex-OJ nº 184 da SBDI-1 - inserida em 08.11.2000) III - A vedação à produção de prova
posterior pela parte confessa somente a ela se aplica, não afetando o exercício, pelo
magistrado, do poder/dever de conduzir o processo”. Nesse sentido, o TRT consignou
que “a partir dos elementos probatórios existentes nos autos, em especial a prova
pericial, chega-se a segura convicção de que, como pontuou a sentenciante, "que não há
qualquer indicativo nos autos de que a dispensa do autor tenha sido discriminatória", de
modo que não havia óbice legal ao seu despedimento”. Ademais, registrou o TRT que
“Não ficou, portanto, evidenciada a prática de ato ilícito pelo Reclamado, que permita
configurar conduta suscetível de gerar dano à personalidade, à dignidade ou à
integridade física ou psíquica da Demandante. Assim, a dispensa discriminatória não
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restou demonstrada, tendo o Recorrente sido dispensado sem justa causa, dentro do
poder potestativo que informa as relações contratuais trabalhistas”. E concluiu que
"como não evidenciado o nexo causal ou concausal na configuração ou na eclosão da
doença de que padece o Reclamante, não há que se falar em indenização por danos
morais ou em estabilidade provisória no emprego, sendo, por conseguinte, inaplicável ao
caso vertente o que dispõe a Súmula nº 378, do c. TST”. A matéria é probatória no caso
concreto, não havendo questão de direito a ser uniformizada. Incidência da Súmula nº
126 do TST. Prejudicada a análise da transcendência. Agravo a que se nega provimento.”
(AIRR-0000869-87.2022.5.20.0008, 6ª Turma, Relatora Ministra Katia Magalhaes Arruda,
DEJT 01/09/2025 – g.n.).

Aconselhável o provimento do agravo de instrumento para melhor exame do recurso de
revista quanto à alegada violação do art. 8º, II, da CF.

II – RECURSO DE REVISTA
CONHECIMENTO
REPRESENTAÇÃO SINDICAL DA CATEGORIA PROFISSIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA

SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA
No conhecimento do recurso de revista quanto ao tema em análise, aplica-se a mesma

fundamentação exposta no mérito do agravo de instrumento provido quanto ao tópico.
Conheço, por violação do art. 8º, II, da CF.
MÉRITO
REPRESENTAÇÃO SINDICAL DA CATEGORIA PROFISSIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA

SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA
 
Como consequência lógica do conhecimento do recurso, por violação do art. 8º, II, da CF, dou

provimento ao recurso de revista para reconhecer que o sindicato autor (INSTITUTO DOS AUDITORES
FISCAIS DO ESTADO DA BAHIA – IAF SINDICAL) é o legítimo representante da categoria Profissional
dos Auditores Fiscais integrantes do Grupo Ocupacional Fisco da Secretaria da Fazenda do Estado da
Bahia (Lei n° 8.210 de 22 de março de 2002), com abrangência Estadual e base territorial Bahia.
Custas em reversão, pelo sindicato reclamado (SINDICATO DOS SERVIDORES DA FAZENDA DO
ESTADO DA BAHIA – SINDSEFAZ).

III – CONCLUSÃO
Pelo exposto:
[...].
II - com amparo nos arts. 932, V e VIII, do CPC; 118, X, e 251, III, do RITST, reconheço a

transcendência do tema “REPRESENTAÇÃO SINDICAL DA CATEGORIA PROFISSIONAL DOS AUDITORES
FISCAIS DA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA” e dou provimento ao agravo de
instrumento para determinar o processamento do recurso de revista. Ainda, conheço do recurso de
revista, por violação do art. 8º, II, da CF, e, no mérito, dou-lhe provimento para reconhecer que o
sindicato autor (INSTITUTO DOS AUDITORES FISCAIS DO ESTADO DA BAHIA – IAF SINDICAL) é o
legítimo representante da categoria Profissional dos Auditores Fiscais integrantes do Grupo
Ocupacional Fisco da Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia (Lei n° 8.210 de 22 de março de
2002), com abrangência Estadual e base territorial Bahia. Custas em reversão, pelo sindicato
reclamado (SINDICATO DOS SERVIDORES DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA – SINDSEFAZ).”

 
Em suas razões de agravo, a parte alega que o sindicato autor, em seu recurso de

revista, transcreveu trechos do acórdão regional em tópico dissociado das razões recursais, motivo pelo
qual não restaram atendidos os requisitos do art. 896, § 1º-A, da CLT.

Também afirma que o recurso de revista foi conhecido por violação do art. 8º, II,
da Constituição Federal, mas não há alegação de violação a esse dispositivo nas razões de recurso de
revista.

Sustenta que “a criação de sindicato que implique em dissociação da categoria, a
qual foi disciplinada em lei única, contraria o princípio da unicidade sindical, previsto no artigo 8º, II da
Constituição Federal”.

Afirma que “o TRT, soberano na matéria fática, verificou, pela análise das provas dos
autos, que os servidores do Grupo Ocupacional Fisco fazem parte de categoria homogênea composta por dois
cargos (Agente de Tributos e Auditor Fiscal), com atribuições, condições de trabalho, estrutura de carreira e
remuneração regulamentados pelo mesmo diploma legal, não havendo justificativa para dissociação da
categoria. Por tal razão, entendeu que o SINDSEFAZ é o representante da categoria”.

Alega que “A intenção do Autor, ora Agravado, ao tentar romper a representação
conjunta dos Auditores Fiscais do Estado da Bahia dos Agentes de Tributos, atrai o óbice da Súmula 126 do
TST, uma vez que as atividades desenvolvidas pelos servidores são providas de ‘similitude de condições de vida
oriunda da profissão ou trabalho em comum, em situação de emprego na mesma atividade econômica ou em
atividades econômicas similares ou conexas” (art. 511, § 2º da CLT), não havendo espaço para suplicar a
configuração de categoria diferenciada para o cargo de Auditor Fiscal do Estado da Bahia, hábil a justificar a
dissociação do sindicato’”.
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Requer seja “restabelecido o status quo ante, situação em que o SINDSEFAZ é
reconhecido como único legítimo representante dos Auditores Fiscais do Estado da Bahia, mediante o
consequente reconhecimento e declaração de nulidade do ato administrativo (Nota Técnica nº
116/2017/GAB/SRT/MTb) que chancelou ilegalmente a dissociação da representatividade”.

Indica violação dos arts. 5º, XXXV, 8º, II, 37, e 114, III, da CF, bem como
contrariedade à Súmula nº 473 do STF.

Ao exame.
Em primeiro lugar, há que se destacar que não se desconhece da controvérsia

acerca da questão relativa à competência material da Justiça do Trabalho para o processo e julgamento
de questões envolvendo representação sindical de servidores estatutários, especialmente em razão da
tese fixada no Tema 994, em que o Supremo Tribunal Federal entendeu que não se insere na
competência da Justiça do Trabalho a apreciação de demandas envolvendo representatividade sindical
ou contribuição sindical de trabalhadores submetidos ao regime estatutário.

Ocorre que, no presente caso, a referida questão, e a controvérsia ainda
existente, e a ela inerente (por exemplo, RO-328-72.2013.5.10.0000, Subseção II Especializada em Dissídios
Individuais, Relatora Ministra Maria Helena Mallmann, DEJT 08/05/2026; Ag-0001313-03.2023.5.09.0652, 5ª
Turma, Relator Ministro Douglas Alencar Rodrigues, DEJT 09/04/2026; Ag-0000416-79.2020.5.05.0461, 4ª
Turma, Relator Ministro Alexandre Luiz Ramos, DEJT 18/12/2025; e AIRR-0000105-84.2023.5.09.0651, 1ª
Turma, Relator Ministro Amaury Rodrigues Pinto Junior, DEJT 05/11/2025), não estão submetidas a este grau
extraordinário de jurisdição, tendo em vista a ausência de prequestionamento a atrair o entendimento
da OJ nº 62, da SDI-1, do TST:

 
PREQUESTIONAMENTO. PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE EM APELO DE NATUREZA

EXTRAORDINÁRIA. NECESSIDADE, AINDA QUE SE TRATE DE INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA.
É necessário o prequestionamento como pressuposto de admissibilidade em recurso de

natureza extraordinária, ainda que se trate de incompetência absoluta.
Observação: (republicada em decorrência de erro material) - DEJT divulgado em 23, 24 e

25.11.2010.

 
Ademais, verifica-se que não se sustenta a alegação do agravante de que a

“transcrição do acórdão regional está em tópico dissociado das razões recursais, motivo pelo qual não
restaram atendidos os requisitos do art. 896, § 1º-A, da CLT”. Isso porque, no atual entendimento da Sexta
Turma do TST, ainda que a geografia da transcrição em princípio seja irrelevante, não sendo exigível que
houvesse uma transcrição em cada tópico, subsiste que uma vez feita a transcrição em tópico separado,
adiante, na apresentação das matérias recorridas, é imprescindível o confronto entre os fundamentos
assentados pelo TRT e os motivos pelos quais a parte entende que teria havido a violação dos
dispositivos constitucionais suscitados, o que foi devidamente atendido pelo sindicato autor, que
estabeleceu o efetivo cotejo analítico entre a decisão do Tribunal de origem e a fundamentação jurídica
que lastreou o recurso de revista, conforme se observa às fls. 3.720/3.762. Constata-se, portanto, que
foram atendidos, no recurso de revista, os requisitos do art. 896, § 1º-A, da CLT.

Observa-se, ainda, que também não se sustenta a alegação do agravante no
sentido de que o “recurso de revista foi conhecido por violação do art. 8º, II, da Constituição Federal, mas
não há alegação de violação a esse dispositivo nas razões de recurso”, tendo em vista que o sindicato autor
indicou expressamente como “fundamento” de seu recurso de revista a violação ao art. 8º, II, da
Constituição Federal, como se observa à fl. 3.720 (id. c4b4e20, pág. 3).

Quanto ao mérito da questão, verifica-se que, como consignado na decisão
monocrática, o Tribunal Regional, por maioria, manteve o acórdão embargado para manter a sentença,
no sentido de que o sindicato réu (SINDICATO DOS SERVIDORES DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA –
SINDSEFAZ) representa todos os servidores vinculados à Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia,
independentemente do cargo, inclusive os auditores fiscais.

Para tanto, o acórdão do TRT fundamentou-se exclusivamente na confissão ficta
do sindicato autor quanto aos fatos - declarada em razão de sua ausência injustificada à audiência -, em
que pese a Corte tenha reconhecido a existência nos autos de prova documental em sentido
contrário, consistente no ofício nº 441/2018/CIP/GAB/SRT/MTb da lavra do Ministério do Trabalho e
Emprego – MTE, cujo teor consta no voto vencido, transcrito no acórdão embargado:
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“(...) IAF SINDICAL -Sindicato dos Auditores Fiscais da Bahia, CNPJ: 08.363.421/0001-99,
processo n°46204.004633/2008-67, que possui cadastro ativo e representa a categoria Profissional
dos Auditores Fiscais integrantes do Grupo Ocupacional Fisco da Secretaria da Fazenda do Estado
da Bahia (Lei n° 8.210 de 22 de março de 2002), com abrangência Estadual e base territorial Bahia;
e SINDSEFAZ -Sindicato dos Servidores da Fazenda do Estado da Bahia, CNPJ: 16.301.764/0001-57,
processo n° 46000.030726/2008-33, com cadastro ativo para representar a categoria dos
Servidores da secretaria da fazenda do estado da Bahia, composta de integrantes do Grupo
Ocupacional Fisco (agentes de tributos estaduais) e Grupo Ocupacional Técnico-Administrativos
(auxiliares administrativos, técnicos administrativos e analistas técnicos), EXCETO Profissional dos
Auditores Fiscais integrantes do Grupo Ocupacional Fisco da Secretaria da Fazenda do Estado da
Bahia (Lei n° 8.210 de 22 de março de 2002), com abrangência Estadual e base territorial Bahia.”
(g.n.).

 
Constata-se que, na referida prova documental, o Ministério do Trabalho e

Emprego registra que o sindicato autor (IAF) possui cadastro ativo e representa a categoria profissional
dos auditores fiscais integrantes do Grupo Ocupacional Fisco da Secretaria da Fazenda do Estado da
Bahia, enquanto o sindicato réu (SINDSEFAZ) tem cadastro ativo para representar a categoria dos
Servidores da secretaria da fazenda do estado da Bahia, composta de integrantes do Grupo Ocupacional
Fisco (agentes de tributos estaduais) e Grupo Ocupacional Técnico-Administrativos (auxiliares
administrativos, técnicos administrativos e analistas técnicos), EXCETO Profissional dos Auditores
Fiscais integrantes do Grupo Ocupacional Fisco da Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia.

Assim, verifica-se que, no presente caso, a presunção relativa da confissão ficta
utilizada como fundamento pelo TRT, de fato, não se sustenta, diante do teor da prova documental
constante dos autos, consubstanciada de registro do Ministério do Trabalho e Emprego que reconhece
que o sindicato autor (INSTITUTO DOS AUDITORES FISCAIS DO ESTADO DA BAHIA – IAF SINDICAL) é o
legítimo representante da categoria Profissional dos Auditores Fiscais integrantes do Grupo Ocupacional
Fisco da Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia (Lei n° 8.210 de 22 de março de 2002), com
abrangência Estadual e base territorial Bahia.

Nesse sentido, a Súmula nº 74 do TST:
 
I - Aplica-se a confissão à parte que, expressamente intimada com aquela cominação, não
comparecer à audiência em prosseguimento, na qual deveria depor. (ex-Súmula nº 74 - RA 69/1978,
DJ 26.09.1978)
II - A prova pré-constituída nos autos pode ser levada em conta para confronto com a confissão
ficta (arts. 442 e 443, do CPC de 2015 - art. 400, I, do CPC de 1973), não implicando cerceamento
de defesa o indeferimento de provas posteriores. (ex-OJ nº 184 da SBDI-1 - inserida em 08.11.2000)
III- A vedação à produção de prova posterior pela parte confessa somente a ela se aplica, não
afetando o exercício, pelo magistrado, do poder/dever de conduzir o processo.
 
Cite-se o seguinte julgado desta Turma em caso semelhante a título

exemplificativo:
 

“AGRAVO DO RECLAMANTE. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. LEI Nº
13.467/2017. INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO E DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. INEXISTÊNCIA DE NEXO CAUSAL OU CONCAUSAL ENTRE A DOENÇA DO RECLAMANTE E AS
ATIVIDADES EXERCIDAS. CONCLUSÃO DO TRT COM BASE NA PROVA PERICIAL. MATÉRIA PROBATÓRIA
NO CASO DOS AUTOS. [...]. A Corte Regional ratificou os termos da sentença e concluiu que, não
obstante o reconhecimento da revelia da reclamada e a consequente confissão ficta, não estaria
demonstrada a dispensa discriminatória, tampouco a prática de ato ilícito pela reclamada e, por
conseguinte, manteve a improcedência dos pedidos de reintegração e de indenização por danos
morais formulados pela parte reclamante. Ocorre que, tendo havido revelia e confissão ficta da
reclamada, em princípio estariam equivocados os fundamentos assentados no acórdão recorrido
sobre o ônus da prova pela parte reclamante. No entanto, no caso dos autos, não há utilidade em
seguir no debate sobre ônus da prova porque o TRT decidiu contra o reclamante com base nas
provas produzidas. Na hipótese de revelia e confissão ficta pode o magistrado decidir com base
nas provas pré-constituídas ou pode determinar ele próprio a produção de provas, quando
entender necessário diante dos elementos e circunstâncias do caso concreto, nos termos da
Súmula 74 do TST: “II - A prova pré-constituída nos autos pode ser levada em conta para
confronto com a confissão ficta (arts. 442 e 443, do CPC de 2015 - art. 400, I, do CPC de 1973), não
implicando cerceamento de defesa o indeferimento de provas posteriores. (ex-OJ nº 184 da SBDI-
1 - inserida em 08.11.2000) III - A vedação à produção de prova posterior pela parte confessa
somente a ela se aplica, não afetando o exercício, pelo magistrado, do poder/dever de conduzir
o processo”. Nesse sentido, o TRT consignou que “a partir dos elementos probatórios existentes nos
autos, em especial a prova pericial, chega-se a segura convicção de que, como pontuou a
sentenciante, "que não há qualquer indicativo nos autos de que a dispensa do autor tenha sido
discriminatória", de modo que não havia óbice legal ao seu despedimento”. Ademais, registrou o TRT
que “Não ficou, portanto, evidenciada a prática de ato ilícito pelo Reclamado, que permita configurar
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conduta suscetível de gerar dano à personalidade, à dignidade ou à integridade física ou psíquica da
Demandante. Assim, a dispensa discriminatória não restou demonstrada, tendo o Recorrente sido
dispensado sem justa causa, dentro do poder potestativo que informa as relações contratuais
trabalhistas”. E concluiu que "como não evidenciado o nexo causal ou concausal na configuração ou
na eclosão da doença de que padece o Reclamante, não há que se falar em indenização por danos
morais ou em estabilidade provisória no emprego, sendo, por conseguinte, inaplicável ao caso
vertente o que dispõe a Súmula nº 378, do c. TST”. A matéria é probatória no caso concreto, não
havendo questão de direito a ser uniformizada. Incidência da Súmula nº 126 do TST. Prejudicada a
análise da transcendência. Agravo a que se nega provimento.” (AIRR-0000869-87.2022.5.20.0008, 6ª
Turma, Relatora Ministra Katia Magalhaes Arruda, DEJT 01/09/2025 – g.n.).

 
Portanto, irretocável a decisão monocrática, que reconheceu que o sindicato

autor (INSTITUTO DOS AUDITORES FISCAIS DO ESTADO DA BAHIA – IAF SINDICAL) é o legítimo
representante da categoria Profissional dos Auditores Fiscais integrantes do Grupo Ocupacional Fisco da
Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia (Lei n° 8.210 de 22 de março de 2002), com abrangência
Estadual e base territorial Bahia.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo.
 
ISTO POSTO
 
ACORDAM os Ministros da Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por

unanimidade, negar provimento ao agravo interposto pelo sindicato réu; sem prejuízo de intimação
quanto à pauta determinar a reautuação para que após o nome do agravante conste “SINDSEFAZ” e
após o nome do agravado conste “IAF SINDICAL”.

 
Brasília, 14 de outubro de 2026.
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

ELEONORA BORDINI COCA
Desembargadora Convocada Relatora

Firmado por assinatura digital em 16/10/2026 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 2.200-2/2001, que instituiu a Infra-Estrutura
de Chaves Públicas Brasileira.
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